
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000430 - MS (2025/0155081-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALDO FERNANDES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
VEICULAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA.
AFASTAMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. ALEGAÇÃO DE . FUNDAMENTAÇÃOBIS IN IDEM
DIVERSA DA UTILIZADA PARA MAJORAR A PENA-BASE.
EXCESSO PUNITIVO NÃO CONSTATADO. REGIME INICIAL.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
 
1. A questão relativa à suposta nulidade da prisão em flagrante não foi
objeto de discussão pela Corte estadual, de maneira que, sem o
balizamento fático, inviável o exame da pretensão pela via do habeas

, sob pena de indevida supressão de instância.corpus
 
2. Na primeira fase, o juízo afastou-se do mínimo legal em razão
considerável quantidade de entorpecente apreendido — 730Kg de
maconha, conforme já mencionado. Além disso, as instâncias
antecedentes destacaram que as circunstâncias fáticas conduzem à
conclusão de que há uma organização criminosa subjacente ao crime
apurado e, ainda que o paciente não seja, efetivamente, integrante de tal
grupo, os elementos coligidos levam a crer que ele aceitou se atuar em
colaboração com a organização, tendo participado ativamente das ações
criminosas.
 
3. Com relação ao regime inicial, verifica-se que a pena-base foi
estabelecida em patamar superior ao mínimo legal, denotando a
gravidade diferenciada da conduta e autorizando a imposição de regime
inicial mais gravoso. Além disso, o pedido de substituição não encontra
guarida, uma vez que os requisitos objetivos não foram atendidos.
 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
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1. A questão relativa à suposta nulidade da prisão em flagrante não foi
objeto de discussão pela Corte estadual, de maneira que, sem o
balizamento fático, inviável o exame da pretensão pela via do habeas

, sob pena de indevida supressão de instância.corpus
 
2. Na primeira fase, o juízo afastou-se do mínimo legal em razão
considerável quantidade de entorpecente apreendido — 730Kg de
maconha, conforme já mencionado. Além disso, as instâncias
antecedentes destacaram que as circunstâncias fáticas conduzem à
conclusão de que há uma organização criminosa subjacente ao crime
apurado e, ainda que o paciente não seja, efetivamente, integrante de tal
grupo, os elementos coligidos levam a crer que ele aceitou se atuar em
colaboração com a organização, tendo participado ativamente das ações
criminosas.
 
3. Com relação ao regime inicial, verifica-se que a pena-base foi
estabelecida em patamar superior ao mínimo legal, denotando a
gravidade diferenciada da conduta e autorizando a imposição de regime
inicial mais gravoso. Além disso, o pedido de substituição não encontra
guarida, uma vez que os requisitos objetivos não foram atendidos.
 
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALDO FERNANDES JÚNIOR,
contra decisão que não conheceu do  substitutivo de recurso especialhabeas corpus
impetrado em razão de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul,
no julgamento da Apelação Criminal n. 0000010-15.2021.8.12.0029.

Em suas razões, a defesa sustenta que a decisão agravada não examinou a
questão relativa ao alegado  na dosimetria da pena. A defesa argumenta que abis in idem
quantidade de drogas foi usada tanto para exasperar a pena-base quanto para afastar a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas.

O agravante reitera, ainda, a necessidade de se declarar nula a ação policial,
realizada, no entender da defesa, sem prévias e fundadas razões que dessem aos agentes
fundadas razões acerca da ocorrência de crime permanente.

A defesa argumenta, ainda, que a imposição do regime inicial fechado
desconsiderou o perfil pessoal do agravante, que é primário e não possui antecedentes
criminais.

Diante do exposto, requer a reconsideração da decisão impugnada para
absolver o agravante ou, subsidiariamente, redimensionar a pena imposta e abrandar o
regime inicial de cumprimento de pena.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços dos agravantes, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do ,habeas corpus
previamente examinadas e rechaçadas pelo  monocrático.decisum

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte
insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A
impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária
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de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte
Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar os
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 182 do
Superior Tribunal de Justiça.

2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao
art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de
Processo Penal - CPP, por se tratar de pedido em confronto com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da
decisão agravada.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
728.963/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/4/2022 7/4/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

. AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DEHABEAS CORPUS
LOCOMOÇÃO DE PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE
MANEJO DE EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICAHABEAS CORPUS 
PARA DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já
expendidas, não logrando êxito em rebater os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição
Federal - CF, o  é cabível exclusivamente para a tutela dahabeas corpus
liberdade ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo,
bem como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de
natureza criminal.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n.
161.149/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)22/3/2022 24/3/2022
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS.HABEAS CORPUS

DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO
REGIMENTAL E SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME
ANTECEDENTE. TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO
MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão
agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios
fundamentos.

2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e
no enunciado n. 568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator
proferir decisão unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as
diretrizes sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores,
sejam ou não sumuladas, ou as confrontar.

3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de
lavagem de dinheiro será da competência da Justiça Federal quando
praticado contra o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em
detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades
autárquicas ou empresas públicas, ou quando a infração penal
antecedente for de competência do Juízo Federal.

4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram
a existência do mascaramento de valores ilícitos provenientes do
comércio internacional de drogas; tão somente de recursos financeiros
oriundos de tráfico de entorpecentes realizado no interior do Município.

5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de
competência da Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes
investigados têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou
interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável
o reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351
/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

).28/2/2018
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289

/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)7/6/2022 10/6/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME
INICIAL. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer
recurso que a parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão
combatida.
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2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a
demonstração específica do desacerto das razões lançadas no decisum
atacado, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a
repetição dos termos já expostos no recurso.

3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do
mandamus na parte em que pleiteava a declaração da extinção da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena, por ausência de análise
da tese pelo Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para
manter o regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação
negativa de circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.

A defesa, no entanto, em desconformidade com o que
foi decidido, se limitou a tecer considerações acerca de suposta
ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo legal.

4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a
reprimenda privativa de liberdade ter sido estipulada em quantum
inferior a 4 anos, deve ser mantida inalterada a imposição do regime
inicial intermediário, haja vista que a sentenciada teve as penas-base
estabelecidas acima do mínimo legal, circunstância que autoriza, nos
termos do art. 33, § 3º, do CP, a fixação de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da sanção imposta.

5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a
ausência de análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação
por esta Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de
instância.

6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
736.560/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)3/5/2022 12/5/2022

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

De acordo com os autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 19 de
dezembro de 2020, em um posto da Polícia Rodoviária Federal, transportando 805
tabletes de maconha, que totalizam 730Kg de entorpecente. A apreensão ocorreu durante
patrulhamento de rotina.

Encerrada a instrução, o paciente foi condenado a 6 anos, 5 meses e 23 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, mais 647 dias-multa, pelo crime previsto no art. 33
da Lei n. 11.343/2006. A sentença foi integralmente mantida pelo Tribunal de Justiça,
que negou provimento ao apelo defensivo (e-STJ, fls. 94-105).

A defesa impetrou  perante o Superior Tribunal de Justiça, mashabeas corpus
o  foi indeferido liminarmente, ante deficiência na instrução. Por meio de pedido dewrit
reconsideração (e-STJ, fls. 93-119), a defesa trouxe aos autos o acórdão proferido no
julgamento de apelação, suprindo o defeito. No entanto, não se constatou
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constrangimento ilegal sanável de ofício pela via mandamental, resultando no não
conhecimento da impetração (e-STJ, fls. 125-129).

A questão relativa à suposta nulidade da prisão em flagrante não foi objeto de
discussão pela Corte estadual, de maneira que, sem o balizamento fático, inviável o
exame da pretensão pela via do , sob pena de indevida supressão dehabeas corpus
instância. Cumpre assinalar que a ação mandamental não se presta ao exame
verticalizado de fatos e provas e depende do delineamento estabelecido pelas instâncias
antecedentes para aferir eventual constrangimento ilegal, o que não ocorre neste caso
quanto a esse ponto.

Sobre esse tema, cito:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. NULIDADE DAS PROVAS. BUSCA VEICULAR.HABEAS CORPUS
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA
NA SENTENÇA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I.  1. Agravo regimental interposto contra decisão queCaso em exame
indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se alegava nulidade das
provas decorrentes de busca veicular e se pleiteava o direito de recorrer
em liberdade.
2. O Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus em relação à
tese de nulidade da busca veicular, sob o fundamento de que a matéria
deveria ser tratada no âmbito de apelação já interposta, além de denegar a
ordem quanto ao pedido de recorrer em liberdade.
II.  3. A questão em discussão consiste em saberQuestão em discussão
se a manutenção da prisão preventiva, com base na gravidade concreta da
conduta delitiva e na quantidade de drogas apreendidas, é suficiente para
negar o direito de recorrer em liberdade.
4. Outra questão em discussão é se a análise da nulidade das provas
decorrentes da busca veicular pode ser feita em habeas corpus, ou se
deve ser tratada no âmbito de apelação.
III.  5. A manutenção da custódia cautelar noRazões de decidir
momento da sentença condenatória, quando o acusado permaneceu preso
durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva,
sendo suficiente a permanência dos motivos que levaram à decretação da
prisão preventiva.
6. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem
servir de fundamento para a prisão preventiva, evidenciando a gravidade
concreta da conduta delitiva e a necessidade de garantir a ordem pública.
Assim, como a reiterada prática criminosa do agente.
7. A análise da nulidade das provas decorrentes da busca veicular deve
ser feita no âmbito de apelação, sob pena de supressão de instância, uma
vez que a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem.
IV.  8. Agravo regimental desprovido.Dispositivo e tese

 "1. A manutenção da prisão preventiva com baseTese de julgamento:
na quantidade de drogas apreendidas e na reiterada conduta delitiva do
agente é suficiente para negar o apelo em liberdade. 2. A análise da
nulidade das provas decorrentes da busca veicular configuraria indevida
supressão de instância, uma vez que o Tribunal de origem resguardou seu
exame no âmbito da apelação, recurso já interposto, e quando a máteria
será revista mediante ampla e profunda devolução."
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: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º.Dispositivos relevantes citados
: STJ, AgRg no HC 937.078/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada

Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,23/9/2024
AgRg no HC 834.785/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan11/9/2023
Paciornik, Quinta Turma julgado em ; STJ, HC 425.704/SP,20/3/2018
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ;27/2/2018
STJ, RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, HC 396.974/BA, Rel. Min. Jorge08/10/2019
Mussi, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 426.142/SP, Rel.22/8/2017
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 400.4115/4/2018
/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/12/2017
.
(AgRg no HC n. 967.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 7/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADA INVASÃO
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS
RAZÕES (JUSTA CAUSA) PARA O INGRESSO POLICIAL.
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS
QUE INCIDE EM REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Em relação à alegada nulidade da busca pessoal e veicular, verifica-se
que a matéria não foi efetivamente debatida pela Corte local, visto que
não constou das razões recursais do paciente, sendo aventada pela defesa
originariamente nesta impetração. Assim, se o tema não foi efetivamente
debatido pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica impedida de
se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática
da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616
/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem
mandado judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa
causa, consubstanciada em fundadas razões as quais indiquem a situação
de flagrante delito.
4. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
5. No caso, verifica-se que policiais militares, que receberam informação
de que dois veículos de Marília/SP (um Corsa e um Peugeot) estavam

Documento eletrônico VDA47695700 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/05/2025 16:07:20
Código de Controle do Documento: d64105b2-b61a-4381-99eb-5ca828ef16a3



indo buscar drogas em Lins/SP, abordaram os carros em uma rodovia e
encontraram cerca de 50kg de entorpecentes no interior dos carros.
Indagado, um dos motoristas contou aos policiais que os entorpecentes
foram comprados e retirados em um sítio utilizado como depósito de
drogas, em Lins/SP. Em diligências, os policiais chegaram na porteira do
sítio e sentiram forte odor de maconha, momento no qual, ainda pela
janela da casa, visualizaram os entorpecentes. No total, foram
apreendidos cerca de 282 kg de maconha, em forma de tijolos, no sítio
arrendado pelo paciente, o qual admitiu que tinha ciência de que havia
droga guardada no local.
Portanto, numa visão limitada à cognição sumária do presente habeas
corpus, não há falar em nulidade das provas obtidas, tendo sido
demonstrado o requisito de fundadas razões a gerar nos agentes de
segurança a concreta desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo
a prática do delito de tráfico de drogas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 940.989
/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/11/2024

.)6/11/2024

 
Com relação à dosimetria da pena, constata-se que, na primeira fase, o juízo

afastou-se do mínimo legal em razão considerável quantidade de entorpecente
apreendido — 730Kg de maconha, conforme já mencionado. Além disso, as instâncias
antecedentes destacaram que as circunstâncias fáticas conduzem à conclusão de que há
uma organização criminosa subjacente ao crime apurado e, ainda que o paciente não seja,
efetivamente, integrante de tal grupo, os elementos coligidos levam a crer que ele aceitou
se atuar em colaboração com a organização, tendo participado ativamente das ações
criminosas (e-STJ, fl. 58).

Ante a higidez da sentença e do acórdão quanto aos elementos que
demonstram a ausência dos requisitos legais para obtenção do benefício, não há
possibilidade de acolhimento do pleito de aplicação da minorante prevista no art. 33, §4º,
da Lei de Drogas, pois o entendimento jurisprudencial consolidado nesta Corte Superior
aponta para a incompatibilidade entre o benefício destinado a pequenos traficantes e o
envolvimento com organizações criminosas. Destaque-se que a Corte local não
reconheceu a condição de mero transportador (“mula”), ressaltando o fato de que o
caminhão utilizado estava preparado para o transporte de droga indicando que o
envolvimento do agravante com o tráfico de drogas não é eventual, de modo que o
afastamento do redutor está adequadamente justificado.

Com relação ao regime inicial, verifica-se que a pena-base foi estabelecida em
patamar superior ao mínimo legal, denotando a gravidade diferenciada da conduta e
autorizando a imposição de regime inicial mais gravoso. Além disso, o pedido de
substituição não encontra guarida, uma vez que os requisitos objetivos não foram
atendidos.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na
jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
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constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 
.habeas corpus

Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.000.430 / MS
Número Registro: 2025/0155081-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000101520218120029 101520218120029

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL CARDOSO MENDES
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ALDO FERNANDES JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDO FERNANDES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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